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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
COMUM ESTADUAL. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO
DE  ENSINO  SUPERIOR  PARTICULAR.  AÇÃO
CAUTELAR.  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  FEDERAL
NO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA COMUM  ESTADUAL.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR.  MÉRITO.  AÇÃO  CAUTELAR.
PRETENSÃO  DE  EFETIVAÇÃO  DE  MATRÍCULA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUSITOS  LEGAIS  PARA  O
DEFERIMENTO  DA MEDIDA.  VAGAS  OFERTADAS
PARA TRANSFERÊNCIA E MUDANÇA DE CURSO.
AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  COM  AS  VAGAS
OFERTADAS  NO  VESTIBULAR.  CANDIDATA
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS DO
EDITAL.  AUSÊNCIA  DE  PRETERIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  EM  SEDE  DE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 A  competência  para  o  julgamento  de  causas
relativas a instituição de ensino superior particular, nos
casos  que  versem  sobre  questões  privadas
relacionadas  ao  contrato  de  prestação  de  serviços
firmado entre a instituição de ensino superior e o aluno
(por  exemplo,  inadimplemento  de  mensalidade,
cobrança de taxas, matrícula), em se tratando de ação
diversa à do mandado de segurança, é, via de regra,
da Justiça comum, não havendo interesse da União no
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feito, o que afasta a sua legitimidade para figurar na
ação.

 Diante das provas constantes nos autos e partindo de
um juízo sumário, verifica-se que as vagas ofertadas
no Edital nº 38/2014, vagas destinadas aos portadores
de  Ensino  Superior,  Transferência  e  Mudança  de
Curso,  não  serão  ocupadas  pela  vagas  abertas  em
decorrência  da  desistência  dos  aprovados  no
vestibular,  o  que  implica  na  ausência  de  preterição
alegada pela recorrente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.340.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de tutela
antecipada  interposto  por  Catherine  Carvalho  de  Azevedo em  face  da
decisão interlocutória de fls. 21/23, proferida nos autos da Ação Cautelar
Inominada Proc. Nº 0801975-42.2014.815.0001, ajuizada em face do CESED
– Centro  de Ensino Superior  e  Desenvolvimento Ltda,  que  indeferiu  o
pedido  de  realização  de  matrícula  no  curso  de  Medicina  fornecido  pela
recorrida, sob o fundamento de que inexiste no edital o prazo de validade do
certame, entendendo pela inexistência de preterição.

Nas razões do recurso, a agravante alega que possui direito de
ser matriculada na instituição de ensino superior  recorrida,  pois  apesar do
processo seletivo constar no edital o número de 65 vagas e a classificação da
recorrente foi na posição 98, ressalta que existiu novas convocações e que foi
publicado  um  novo  edital  para  ingresso  no  Curso  de  Medicina,  nas
modalidades:  Transferência, Portador de Diploma de Ensino Superior e
Mudança de Curso, sendo oferecida 12 vagas.

Aduz,  ainda,  que  a  recorrida  desprezou  12  (doze)
vestibulandos  que  estariam  na  lista  de  espera,  lançando  edital  de
transferência ainda na vigência do certame anterior.

 Por  fim,  pede  pelo  deferimento  da  antecipação  da  tutela
recursal, no sentido de que a agravada convoque imediatamente a recorrente
para se matricular no curso superior de medicina da referida instituição de
ensino.
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Juntou os documentos de fls.20/132.

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi  indeferido às
fls. 136/137v.

Informações prestadas às fls. 145/146.

Agravo interno interposto às fls. 151/166.

Contrarrazões às fls. 198/207.

Decisão  monocrática  às  fls.  320/321v,  não  conhecendo  o
agravo interno tendo em vista que não cabe tal recurso em face de despacho
proferido  pelo  relator,  que  não  concede  efeito  suspensivo  ao  agravo  de
instrumento, nos termos do artigo 284, § 1º 'A” do RITJ/PB.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  328/336,
opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

Voto.

Preliminar de Incompetência da Justiça Comum.                   

Nas  contrarrazões  do  recurso  foi  levantada  preliminar  de
incompetência  da  Justiça  Comum  Estadual,  pugnando  pela  remessa  dos
autos à Justiça Federal.

Não  merece  acolhimento  a  preliminar  de  incompetência  da
Justiça Comum Estadual, pois no caso em debate foi ajuizada Ação Cautelar
em face da CESED – Centro de Ensino Superior e Desenvolvimento Ltda,
que  é  instituição  privada.  Assim,  o  foro  competente  para  conhecer  e
julgar é da Justiça Estadual, nos termos dos precedentes do STJ, tendo em
vista a inexistência de interesse federal no deslinde da controvérsia.

Vejamos a jurisprudência  dominante do Superior  Tribunal  de
Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  INSTITUIÇÃO  PARTICULAR  DE  ENSINO
SUPERIOR. COBRANÇA DE TAXA PARA EXPEDIÇÃO
DE DIPLOMA. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO.

1. Trata-se os presentes autos acerca da legitimidade da
União para figurar no pólo passivo de demanda na qual
se  discute  a  ilegalidade  da  cobrança  da  taxa  para
expedição de diploma de curso universitário.
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2. É de se destacar que os órgãos julgadores não estão
obrigados  a  examinar  todas  as  teses  levantadas  pelo
jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que
as decisões proferidas estejam devida e coerentemente
fundamentadas, em obediência ao que determina o art.
93,  IX,  da  Constituição  da  República  vigente.  Isto  não
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3.  A Primeira Seção do STJ, no CC n. 108.466/RS, de
Relatoria do Exmo. Ministro Castro Meira,  julgado em
10 de fevereiro de 2010, nos processos que envolvem
o ensino superior,  fixou  regras  de  competência  em
razão  da  natureza  do  instrumento  processual
utilizado.  Portanto,  em  se  tratando  de  mandado  de
segurança,  a  competência  será  federal,  quando  a
impetração  voltar-se  contra  ato  de  dirigente  de
universidade pública federal ou de universidade particular;
ao  revés,  será  estadual  quando  o  mandamus  for
impetrado  contra  dirigentes  de  universidades  públicas
estaduais e municipais, componentes do sistema estadual
de ensino.  Em outro passo, se forem ajuizadas ações
de conhecimento, cautelares ou quaisquer outras de
rito  especial,  que  não  o  mandado  de  segurança,  a
competência  será federal  quando a  ação indicar  no
pólo passivo a União ou quaisquer de suas autarquias
(art. 109, I, da CF/88); será de competência estadual,
entretanto,  quando  o  ajuizamento  voltar-se  contra
entidade  estadual,  municipal  ou  contra  instituição
particular de ensino.

4.  A  competência  para  o  julgamento  de  causas
relativas  a  instituição de  ensino  superior  particular,
nos  casos  que  versem  sobre  questões  privadas
relacionadas  ao  contrato  de  prestação  de  serviços
firmado  entre  a  instituição  de  ensino  superior  e  o
aluno (por exemplo, inadimplemento de mensalidade,
cobrança de taxas, matrícula), em se tratando de ação
diversa à do mandado de segurança, é, via de regra,
da Justiça comum, não havendo interesse da União
no feito, o que afasta a sua legitimidade para figurar
na ação.

5.  Recurso  especial  parcialmente  provido.  (REsp
1295790/PE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012,
DJe 12/11/2012)

Assim, no caso em discussão a Ação Cautelar foi ajuizada em
face da  CESED – Centro de Ensino Superior e Desenvolvimento Ltda, que é

Agravo de Instrumento nº 2011862-52.2014.815.0000. 4



instituição privada, portanto o foro competente para apreciá-la é o da Justiça
Estadual.

Rejeito,  assim,  a preliminar  de  incompetência  da  Justiça
Comum Estadual.

Mérito.

Inicialmente cumpre ressaltar que os critérios autorizadores da
concessão da tutela antecipada, estão dispostos no art.  273 do CPC, que
dispõe:

“Art.  273  -  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,
antecipar,  total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela
pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova
inequívoca,  se  convença  da  verossimilhança  da
alegação e:  I - haja fundado receio de dano irreparável
ou de difícil reparação; ou II - fique caracterizado o abuso
de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório
do réu.”

Nesse  vértice,  cumpre  ao  julgador  analisar  os  seguintes
requisitos:  1)  prova  inequívoca,  2)  verossimilhança  das  alegações e  3),
abuso de direito de defesa ou fundado receito de dano irreparável ou de difícil
reparação manifesto propósito protelatório do réu.

Por serem cumulativos, a ausência de qualquer dos critérios
impede o  deferimento  da  tutela  antecipada,  como ocorre  na  hipótese  sub
examine.

No  caso,  a  recorrente  fundamentou  seu  pedido  utilizando  o
argumento  de  que  a  recorrida  desprezou  12  (doze)  vestibulandos  que
estariam na lista de espera, lançando edital de transferência ainda na vigência
do certame anterior.

Inobstante tais alegações, observo que o edital do processo
seletivo para ingresso no curso de medicina da recorrida, constante à fl. 51,
não  apresenta  o  prazo  de  validade  do  certame,  e  apenas  garante  o
direito do preenchimento das vagas remanescentes, caso o curso não
tenha completado o mínimo de 50% das vagas oferecidas.

Transcrevo o teor do regramento constante no referido edital:

“Após  o  resultado  do  vestibular,  caso  algum curso
não tenha completado o mínimo de 50% das vagas
oferecidas,  o  candidato  poderá  solicitar  o
ressarcimento do valor pago pela inscrição ou fazer
reopção por outro curso da área fim, desde que haja
vagas remanescentes.”
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No caso  dos  autos,  verifico  que  o  regramento  do  processo
seletivo em que a recorrente concorreu ao ingresso no curso de medicina
constou  65  (sessenta  e  cinco)  vagas,  e  todas  foram  devidamente
preenchidas, ficando a recorrente classificada na posição nº 98.

Assim, o edital de transferência publicado pela recorrida para o
preenchimento  de  vagas  por  meio  de  alunos  transferidos  de  outras
instituições credenciadas, por estudantes graduados e por aqueles oriundos
de outros cursos não guarda relação com as vagas ofertadas no edital em que
a recorrente concorreu.

Ademais,  a  suposta  simulação   descrita  pela  recorrente,
como meio capaz de ensejar  o deferimento de sua pretensão,  requer
dilação probatória, ato processual incompatível com o presente recurso.

Por tais considerações,  ausente prova inequívoca capaz de
convencer  acerca  da  verossimilhança  das  alegações  deduzidas  na
inicial,  resulta  desatendido  um  dos  pressupostos  do  artigo  273  do
Código de Processo Civil . 

 DISPOSITIVO

ISTO  POSTO,  pelos  motivos  acima  delineados,  rejeito  a
preliminar  de  incompetência  da  Justiça  Comum  Estadual e  nego
provimento ao recurso, mantendo a decisão agravada em todo seu teor.

É como voto.

Presidiu a Sessão de Julgamento a Exma. Srª. Desª. Maria das
Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio  da  Cruz  (Relator),  a  Exma.  Srª.  Desª  Maria  das  Graças  Morais
Guedes, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Jusitiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de Fevereiro de  2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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